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- -· APRESENTAÇÃO 

- Este documento constitui o Relatório Final dos serviços técnicos especializados voltados à 
"Indicação de Áreas de Intervenção e Respectivas Diretrizes e Normas Ambientais e 
Urbanísticas de Interesse Regional na Bacia Hidrográfica do Reservatório Billings" previstos 
no Contrato 14/04 celebrado entre a Secretaria de Estado do Meio Ambiente, por meio da 
Coordenadoria de Planejamento Ambiental Estratégico e Educação Ambiental (CPLEA), e a 
PRIME Engenharia. 

Este estudo conta com o apoio financeiro do Fundo Estadual de Recursos Hídricos (FEHIDRO) 
e tem por objetivo definir áreas de intervenção e formular suas respectivas diretrizes e 
normas ambientais e urbanísticas para subsidiar o Subcomitê Billings-Tamanduateí na 
elaboração da Lei Específica e Plano de Desenvolvimento e Proteção Ambiental da Bacia 
Billings. 

- 
Este Relatório Final consolida todos os estudos realizados e os resultados da interação da 
equipe técnica da Consultora com o Grupo de Acompanhamento e com a Câmara Técnica de 
Planejamento do Subcomitê Biflings-Tamanduateí, e apresenta a proposta de Áreas de 
Intervenção e as respectivas diretrizes e normas urbanísticas e ambientais que deverão 
subsidiar a preparação da Lei Específica da APRM Billings. 

,..... O documento está organizado na seguinte seqüência de capítulos: 
• O Capítulo 1 apresenta uma introdução ao tema, contendo as principais definições 

legais e os antecedentes de estudos e propostas para a proteção e recuperação 
ambiental da Bacia Billings, bem como os objetivos e metodologia deste estudo; 

• No Capítulo 2 se apresenta uma consolidação da base de dados que constitui o 
sistema de informações da Bacia Billings, contendo mapeamentos temáticos e 
planilhas de dados básicos; 

• O Capítulo 3 apresenta uma análise regional da Bacia Billings considerando os 
principais estudos já realizados, e uma compartimentação que considere as questões 
ambientais e urbanas metropolitanas; 

• O Capítulo 4 apresenta uma análise integrada do zoneamento urbano dos municípios 
que compõem a bacia; 
O Capítulo 5 mostra a dinâmica de ocupação da bacia, destacando os principais 
vetores de urbanização, os índices de expansão territorial da área urbana e de 
adensamento populacional observados na última década, as projeções de crescimento 
populacional para o horizonte 2015 e cenários de distribuição territorial do acréscimo 
populacional. Apresenta, ainda, a análise de crescimento das cargas poluidoras 

• 

- 

resultantes. 
• O Capítulo 6 apresenta os principais resultados das estimativas de cargas poluidoras 

nos diferentes cenários e intervenções propostas. 
• No Capítulo 7 se discute a proposta de Áreas de Intervenção e as respectivas normas 

urbanísticas e ambientais, assim como indicadores de qualidade ambiental; a proposta 
é concebida de modo a integrar objetivos regionais (garantia da qualidade e 
quantidade de água para abastecimento) com objetivos locais (desenvolvimento 
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qualidade ambiental futura (cargas poluidoras afluentes) em diferentes cenários de 
crescimento populacional e de investimentos em recuperação ambiental, resultando 
na definição de metas para os indicadores de qualidade ambiental; 

• O Capítulo 8 sintetiza os principais resultados e conclusões; 
• O Capítulo 9 relaciona as referências bibliográficas utilizadas. 

·- - - 
- 
- - 

- 
- -· - 
- - - 
- 
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1. INTRODUÇÃO 

1.1. A Legislação de Proteção aos Mananciais da RMSP - 
- 

A Região Metropolitana de São Paulo (RMSP) possui cerca de 19 milhões de habitantes e 
constitui uma das maiores metrópoles do mundo. Em sua trajetória de crescimento ao longo 
do século passado, a população passou de cerca de 300 mil habitantes em 1900 para 2 
milhões em 1950 e atingiu cerca de 18 milhões em 2000. Esse vertiginoso crescimento 
populacional foi acompanhado de uma expansão territorial da área urbanizada que, em 1997, 
ocupava cerca de 214 mil ha, segundo o mapeamento realizado pela EMPLASA, o que 
representa uma densidade média pouco superior a 80 habitantes por hectare. 

O suprimento da população com água potável tem sido um permanente desafio da 
administração pública. Um complexo conjunto de sistemas produtores, que exploram 
diferentes mananciais, e sistemas de distribuição domiciliar foram implantados e operam com 
elevados níveis de eficiência, tendo atingido o pleno atendimento da população metropolitana 
no final da década passada. Esta condição, no entanto, foi atingida com a utilização de 
praticamente toda a disponibilidade hídrica da bacia hidrográfica do Alto Tietê, na qual se 
situa, e com a importação de 33 m3/s de águas da bacia do rio Piracicaba, cerca de 50% de 
suas necessidades. 

Além da relativa escassez das disponibilidades hídricas da própria bacia frente às demandas, 
a qualidade das águas dos mananciais da RMSP passou a ser um importante fator de risco à 
sua utilização para abastecimento, em função da gradativa deterioração decorrente do 
lançamento de esgotos domésticos nos corpos de água que drenam as áreas urbanas. 

- 
A perspectiva de agravamento das condições de qualidade das águas, com a progressiva 
eutrofização dos reservatórios, levou à promulgação das Leis Estaduais 898/75 e 1172/76 
destinadas à proteção dos mananciais da RMSP. Considerando a relação direta entre 
ocupação das bacias e degradação da qualidade das águas, em especial na ausência de 
investimentos em infra-estrutura sanitária {coleta, afastamento e tratamento de esgotos 
domésticos), a legislação estabeleceu critérios para ocupação territorial, criando áreas com 
severas restrições à ocupação {áreas de 1ª. Categoria) e áreas passíveis de ocupação {2ª. 
Categoria) segundo um modelo de ocupação com baixas densidades. 

- 

A prática de implementação dessa legislação, em que pese ter revertido o processo de 
implantação de importantes assentamentos urbanos e industriais então previstos para as 
Bacias Guarapiranga e Billings, não foi suficiente para conter o avanço da ocupação urbana. 
Mesmo com uma clara política de indução à ocupação dos vetores leste e oeste da RMSP, 
onde se realizaram grandes investimentos em habitação popular e transporte de alta 
capacidade, os vetores sul e sudeste receberam forte pressão pela urbanização, na qual 
predominou a ocupação irregular com a implantação de loteamentos clandestinos e favelas, 
para abrigar um contingente cada vez maior de população de baixa renda, carente de outras 
alternativas viáveis de moradia para suas condições socioeconômicas. Esta situação agravou­ 
se na década de 1990 em virtude do quadro macroeconômico do país, que levou ao aumento 
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do desemprego e queda da renda média, reforçando e acelerando o processo de expulsão da 
população para as áreas periféricas da metrópole. 

Várias iniciativas de revisão da legislação de proteção aos mananciais foram realizadas ao 
longo da década de 1980, para dotá-la de instrumentos de gestão mais eficazes e para 
incorporar as demandas locais e a participação dos municípios no esforço de ordenamento 
territorial. Entretanto, não lograram êxito. O ritmo da ocupação intensificou-se e os reflexos 
na qualidade da água se tomaram claros: eventos críticos de floração de algas ocorreram 
seguidamente no reservatório Guarapiranga, com impactos sobre a tratabilidade da água 
bruta: os processos de tratamento então existentes não foram suficientes para atingir os 
padrões adequados, resultando na distribuição de água com odor e gosto durante alguns 
dias. A repetição desses eventos indicava que a capacidade de assimilação das cargas 
poluidoras pelo reservatório havia chegado a uma situação limite. 

Além de medidas de intervenção direta nos corpos de água para controle do crescimento de 
algas e do aperfeiçoamento tecnológico das estações de tratamento, o Governo do Estado 
instituiu um programa de investimentos destinado a criar um novo modelo de gestão em 
áreas de proteção aos mananciais, baseado em: (i) fortalecimento da ação articulada entre o 
Estado e os municípios, (ii) novos instrumentos de gestão, (iii) implantação de sistemas de 
infra-estrutura sanitária, entre outros. Os estudos, inicialmente voltados à bacia do 
Guarapiranga, mostraram a necessidade de revisão das antigas leis. Em um esforço 
coordenado pela SMA, produziu-se um Projeto de Lei posteriormente promulgado como Lei 
Estadual 9.866/97, que estabelece uma nova política de proteção e recuperação dos 
mananciais de interesse regional do Estado de São Paulo. 

A nova legislação é de abrangência estadual e estabelece diretrizes para a gestão das bacias 
hidrográficas de mananciais de interesse regional, além de instrumentos técnicos e gerenciais 
que deverão ser especificados e detalhados segundo as peculiaridades de cada bacia e 
definidos por uma legislação própria de cada bacia de manancial, a denominada Lei Especifica 
de cada bacia. Os instrumentos estabelecidos são: 

»- Plano de Desenvolvimento e Proteção Ambiental (PDPA): planejamento de 
ações estratégicas para a proteção e recuperação das bacias, e consolidação das 
intervenções e investimentos, assim como das diretrizes e metas, com revisão a cada 
4 anos; 

»- Áreas de Intervenção: são porções do território das bacias para as quais serão 
estabelecidas diretrizes de ação voltadas ao controle do uso e ocupação do solo e à 
preservação e recuperação urbana e ambiental; 

»- Licenciamento e Fiscalização: controle das atividades e ocupação do território; 
»- Sistema de Monitoramento: acompanhamento da evolução dos indicadores de 

qualidade ambiental; 
)> Suporte Financeiro: garantia de fontes de recursos para as ações de controle e dos 

investimentos; 
)> Sistema de Informações: sistema informatizado contendo banco de dados 

compartilhado entre os agentes que atuam na bacia. 
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- 
O presente estudo trata exclusivamente de um desses instrumentos - as Áreas de 
Intervenção, que substituem o rígido zoneamento da legislação anterior e se destinam a 
orientar a implementação de políticas públicas de forma dinâmica e direcionada às 
peculiaridades de cada bacia de manancial. As Leis Específicas de cada bacia deverão 
delimitar as Áreas de Intervenção e definir diretrizes e normas urbanísticas e ambientais 
correspondentes. São três categorias de Áreas de Intervenção previstas: - 

- 
Áreas de Restrição à Ocupação - ARO: são áreas de interesse para a proteção dos 
mananciais e para a preservação, conservação e recuperação dos recursos naturais, definidas 
pela legislação como de preservação permanente, unidades de conservação de uso integral, e 
outros dispositivos da legislação estadual e municipal; 

Áreas de Ocupação Dirigida - AOD: são áreas de interesse ao desenvolvimento de usos 
urbanos e rurais desde que atendidos requisitos que garantam condições ambientais 
compatíveis com a produção de água em quantidade e qualidade para abastecimento público; - 

,,... 

Áreas de Recuperação Ambiental - ARA: são áreas que apresentam usos e ocupação que 
comprometem a quantidade e qualidade dos mananciais e exigem ações de caráter corretivo; 
essas áreas depois de recuperadas deverão ser classificadas em uma das duas categorias 
anteriores (AOD ou ARO). 

- 
1.2. Objetivos do Estudo - O presente estudo tem por objetivo geral desenvolver, em articulação com os municípios, 
órgãos estaduais e sociedade civil interessada, uma proposta para delimitação das Áreas de 
Intervenção na bacia do reservatório Billings e suas respectivas diretrizes e normas 
ambientais e urbanísticas de uso e ocupação, visando subsidiar o Subcomitê Billings­ 
Tamanduateí com elementos técnicos para a elaboração futura da Lei Específica e do Plano 
de Desenvolvimento e Proteção Ambiental. - 

- O estudo é parte integrante do esforço que vem sendo realizado para implementação dos 
dispositivos estabelecidos pela nova legislação e, como tal, deve incorporar os resultados 
obtidos nos estudos precedentes e avançar no sentido de buscar uma proposta de consenso 
entre os diversos atores com responsabilidade sobre a gestão do território da Bacia, de modo 
que se possa superar de forma adequada uma das deficiências do sistema de gestão ainda 
vigente, que é a necessidade de integração das ações de planejamento, fiscalização e 
controle da ocupação do solo. 

- 
- 

Nesse sentido, a Coordenadoria de Planejamento Ambiental Estratégico e Educação 
Ambiental (CPLEA) da Secretaria de Estado do Meio Ambiente (SMA), órgão contratante e 
responsável perante o Fundo Estadual de Recursos Hídricos (FEHIDRO), elaborou os Termos 
de Referência que orientam o estudo com a participação da Câmara Técnica de Planejamento 
e Gestão do Subcomitê Billings-Tamanduateí, que participou também do acompanhamento 
do desenvolvimento dos trabalhos. 
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1.3. Metodologia do Estudo 

A metodologia adotada para definição das Áreas de Intervenção considera os estudos 
antecedentes para esta bacia e a proposta formulada para a Bacia do Guarapiranga (Projeto 
de Lei 085/2004, em tramitação na Assembléia Legislativa), porém se apóia nos seguintes 
princípios básicos que caracterizam as especificidades da Bacia Billings: 

• Objetivo 

O objetivo central da proposta é garantir condições ambientais adequadas para que a Bacia 
Billings preserve sua capacidade de fornecer água em quantidade e qualidade que possa ser 
potabilizada para fins de consumo humano. 

• Compartimentos Ambientais da Bacia Billings 

O Reservatório Billings e sua bacia de contribuição possuem algumas peculiaridades que 
devem ser adequadamente exploradas para o atendimento dos objetivos do estudo: em 
decorrência da geografia regional, o reservatório possui um formato dendrítico, isto é, 
apresenta compartimentos que preservam condições hidrodinâmicas próprias, originados 
pelos braços dos cursos de água que deram origem ao reservatório, interligados por um 
corpo central que se conecta com o sistema hídrico externo à bacia: Baixada Santista 
(descargas para geração de energia) e bacia do rio Pinheiros (bombeamento em situações de 
emergência). As captações de água no reservatório estão localizadas no braço do Rio Grande, 
totalmente segregado do corpo central, constituindo-se, do ponto de vista operacional, em 
um reservatório independente; e no braço do Taquacetuba, no extremo sul do reservatório. 

A ocupação da bacia ocorre de forma não homogênea: ao norte, nas duas margens do 
reservatório estão as áreas mais densamente ocupadas e em permanente pressão pela 
expansão da mancha urbana contínua da RMSP; a leste estão as sedes municipais de dois 
municípios com ocupação antrópica intensa, porém menos densa; ao sul estão as áreas mais 
preservadas. 

Tais características possibilitam a adoção de diretrizes de ocupação diferenciadas para as 
diversas porções do território da bacia: diretrizes mais rígidas de ocupação para as bacias de 
contribuição direta aos sistemas produtores de água (Rio Grande, Taquacetuba, Pedroso e 
Ribeirão da Estiva) e menos rígidas nas bacias de contribuição ao Corpo Central, cujas águas 
têm sua qualidade fortemente influenciadas pelas descargas periódicas provenientes da bacia 
do rio Pinheiros, devido às regras de operação em situações de emergência, como o controle 
de enchentes nas bacias do Tietê e Pinheiros, o controle da formação de espumas em 
Pirapora e o suprimento de energia elétrica. 

- 

- - 
·- - 
- - 
- 
- -- -- - 
- 

Para considerar estas peculiaridades adotou-se como diretriz metodológica a sub-divisão do - 
território da bacia em Compartimentos Ambientais, para os quais serão propostas diretrizes 
urbanísticas e ambientais diferenciadas. 
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- 
• Compatibilização entre Objetivo Regional e Objetivos Municipais 

O principal desafio para a construção de um sistema de regras que seja eficiente para 
orientar a gestão da ocupação do território na bacia é a compatibilização entre o Objetivo 
Regional de garantir a produção de água para o abastecimento público e os Objetivos 
Municipais de desenvolvimento urbano sustentável . 

. - 
Com esse objetivo adotou-se a diretriz metodológica de uma abordagem segundo os dois 
pontos de vista: (a) uma abordagem regional, compatível com as preocupações dos agentes 
da esfera do poder estadual (numa análise do tipo "top-down"), e {b) uma abordagem local, 
compatível com as preocupações dos agentes da esfera do poder municipal e das 
comunidades locais (numa análise do tipo "bottom-up"). 

Os interesses regionais se expressam na forma das restrições necessárias para garantir de 
forma primordial a qualidade da água nos corpos hídricos, mas também na garantia de 
melhor qualidade ambiental e busca do desenvolvimento sustentável, dois objetivos 
plenamente convergentes. 

- 
A consideração dos interesses locais se faz por meio da análise das demandas específicas de 
cada município que estão expressas nos Planos Diretores e na legislação de uso e ocupação 
do solo. Ressalta-se que em quatro dos seis municípios integrantes da Bacia (São Paulo, 
Diadema, Santo André e Ribeirão Pires) esses instrumentos de planejamento urbano e 
ordenamento territorial foram recentemente atualizados, e demonstram sintonia com os 
princípios básicos de conservação e recuperação ambiental da bacia, e em especial com os 
conceitos estabelecidos na Lei 9.866/97. - 

- 
• Marcos Referenciais e Base de Informações 

O estudo foi concebido como parte integrante de um processo de planejamento voltado à 
gestão da Bacia e, nesse sentido, tomou como referência os estudos recentes realizados na 
bacia e as diversas propostas de intervenções em preparação, a seguir relacionados: 
a) Termo de Referência do Programa Billings. SMA/CPLA, 1999; 
b) Diretrizes para a Proposta de Lei Específica e POPA da APRM - Billings-Tamanduateí; 

Consórcio Grande ABC/ Fundunesp, 2001; 
e) Billings 2000 - Relatório do Diagnóstico Socioambiental Participativo. ISA, 2002; 
d) Seminário Billings 2002; 
e) Projeto de Lei 085/2004 - Lei Específica da APRM Guarapiranga; 
f) Manejo do Território e Qualidade Ambiental. SMA/CPLEA - PRIME Engenharia, 2004; 
g) Programa Mananciais, em fase de preparação pelo Governo do Estado e Prefeituras da 

RMSP, a ser financiado pelo Banco Mundial. 

- 
r,. Foi utílizada a base de dados preparada durante a elaboração do estudo do item "e" da 

relação acima, complementada pelos mapeamentos disponibilizados pelos municípios (planos 
diretores e leis de zoneamento), projeções populacionais e outras informações relevantes. - 

r: 
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• Passos metodológicos 

Os trabalhos se desenvolveram conforme as seguintes etapas: 

a) Análise da base de dados existente, complementação com novas informações necessárias, 
consolidação e ajustes; 

b) Análise ambiental da bacia e proposição inicial dos limites de sub-regiões, associados a 
objetivos ambientais; 

e) Análise do zoneamento municipal, compatibilização entre as diferentes categorias 
adotadas pelos municípios, e identificação preliminar de Áreas de Intervenção associadas; 

d) Proposição preliminar das Áreas de Intervenção, diretrizes e metas; 
e) Obtenção da projeção populacional por distritos fornecida pela Fundação SEADE; 

refinamento das projeções no interior da Bacia Billings; 
f) Análise de cenários de distribuição territorial da população no horizonte de 2015: criação 

de cenários com base em (i) taxas de expansão territorial associadas ao crescimento 
populacional na década de 1990, e (ii) diferentes restrições quanto ao assentamento 
urbano; 

g) Análise da qualidade ambiental resultante nos cenários de expansão populacional e 
territorial, com auxílio do Modelo MQUAL; simulação de diferentes situações relativas a 
investimentos em infra-estrutura sanitária e recuperação urbana; análise de intervenções 
propostas para a Bacia; 

h) Ajuste dos limites e objetivos das Áreas de Intervenção, detalhamento das diretrizes - 
urbanísticas e ambientais e proposição de metas para os indicadores de qualidade 
ambiental. 

SMA / CPLEA • fn!~~t 
• Horizonte de análise 

O horizonte de referência para as análises prospectivas realizadas é, segundo estabelecido 
pelo Termo de Referência, o ano de 2015. Considerando que as informações populacionais e 
sua distribuição pelo território da Bacia constituem as principais variáveis de análise, e que o 
Censo 2000 do IBGE é o mais recente levantamento dessas variáveis, o estudo trabalha com 
um período de 15 anos como horizonte de planejamento. Trata-se de um período adequado 
para estabelecer os limites das áreas de intervenção em função do cotejo entre as demandas 
por assentamento de uma população em crescimento e a garantia da qualidade ambiental 
necessária aos próprios assentamentos e à proteção dos mananciais. O período adotado é 
conveniente para maior confiabilidade nas projeções das variáveis utilizadas, e condizente 
com uma etapa inicial de aplicação dos novos instrumentos de gestão territorial da bacia que 
se pretende implementar a partir da aprovação da Lei Específica. 

• Dinâmica Interativa e Participativa 

Tendo em vista a natureza das propostas e a necessidade de se buscar o consenso entre os 
vários agentes interessados, adotou-se a diretriz metodológica de desenvolver os trabalhos 
com a participação, passo a passo, da Câmara Técnica de Planejamento do Subcomitê, numa 
dinâmica contínua de sucessivas seções interativas entre a produção de elementos técnicos e 
propostas preliminares pela equipe da Consultora, a discussão com os representantes da 
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Câmara Técnica ou com os técnicos municipais individualmente, aperfeiçoamento das 
propostas, novas seções de discussão, até a conclusão final. 

Relaciona-se no Quadro 1.3-1 os principais eventos que constituíram a dinâmica interativa e 
participativa desse processo. 

Quadro 1.3-1 -Dinâmica Interativa e Participativa - Principais Eventos 

- 

No. LOCAL / PARTICIPANTES DATA OBJETIVO 

1 São Paulo - SMA 26/11/04 Conteúdo do Plano de Trabalho e estratégia de execução do 
Estudo 

2 Santo André - Subcomitê Jan/05 Dinâmica participativa com a Câmara Técnica de Planejamento e 
(Consórcio do ABC) Gestão 

3 Ribeirão Pires - Prefeitura 3/1/05 Apresentação do estudo e solicitação de informações 

4 São Paulo - Subprefeitura 13/01/05 Apresentação do estudo e solicitação de informações de Parelheiros 

5 São Paulo - Subprefeitura Jan/05 Apresentação do estudo e solicitação de informações de Caoela do Socorro 
6 São Paulo - SERHSO 17/01/05 Solicitação de dados do Programa Mananciais 

7 São Paulo - SEADE 17/01/05 Solicitação de projeções populacionais para 2015, conforme TR 

8 Diadema - Prefeitura Jan/05 Apresentação do estudo e solicitação de Informações 

9 Santo André - Consórcio Jan/05 Apresentação do estudo e solicitação de informações ABC 

10 São Bernardo do Campo - Jan/05 Apresentação do estudo e solicitação de informações Prefeitura (SHAMA) 
11 São Paulo - SMA 28/02/05 Discussão do RPl 

12 São Paulo - SMA 17/03/05 Discussão do RPl, com grupo de acompanhamento 

13 São Paulo - SEADE 10/5/05 Discussão de metodologia para refinamento de estimativa de 
oooulacão 2015 

14 Diadema - SANED 11/5/05 Levantamento de dados de infra-estrutura sanitária 

15 Santo André - SEMASA mar/OS Levantamento de dados de infra-estrutura 

16 Santo André - Subcomitê 14/06/05 Dinâmica participativa (consórcio do ABC) 

17 Rio Grande da Serra - 24/06/05 Discussão do mapa preliminar de Áreas de Intervenção Prefeitura 
18 São Bernardo do Campo 28/06/05 Discussão do mapa preliminar de Áreas de Intervenção 

19 Santo André - Subcomitê 21/07/05 Dinâmica participativa (consórcio do ABC) 
20 São Paulo - SMA 5/8/05 Dinâmica participativa com grupo de acompanhamento 

21 São Paulo - SMA 17/8/05 Dinâmica participativa com Mun. de Rio Grande da Serra 

22 São Paulo - SMA 19/8/05 Dinâmica participativa com Mun. de Diadema 

23 São Paulo - SMA 23/8/05 Dinâmica participativa com Mun. de Santo André 

24 São Paulo - SMA 24/8/05 Dinâmica participativa com Mun. de S.B. do Campo 

26 São Paulo - SMA 24/8/05 Dinâmica participativa com Mun. de Ribeirão Pires 
25 São Paulo - SMA 26/8/05 Dinâmica participativa com Mun. de São Paulo 

26 Santo André - Consórcio do 24/10/05 Apresentação dos Estudos à Plenária do Subcomitê ABC 
27 São Paulo - SMA 10/11/05 Apresentação dos conteúdos do Relatório Final Preliminar 

- 

r 

- 
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Diagrama - Síntese da Metodologia 
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2. CONSOLIDAÇÃO DA BASE DE DADOS 

- A Bacia Billings ocupa um território de 58,3 mil hectares, sendo 10,8 mil hectares em espelho 
d'água (cerca de 18% da área da bacia hidrográfica). A cota máxima normal do reservatório 
é a 747,65 metros (HIDROPLAN, 1995). Seu território é composto por 6 municípios: São 
Paulo, Diadema, São Bernardo do Campo, Santo André, Ribeirão Pires e Rio Grande da Serra. - -' A bacia vem sendo objeto de intensos estudos tendo em vista os diversos usos da água 
(geração de energia - objetivo inicial do reservatório, abastecimento público - uso prioritário, 
atividades de lazer, entre outros) e o desenvolvimento urbano; uma vasta base de dados e 
informações já foi produzida. Portanto, a tarefa inicial deste estudo é levantar dados e 
informações, sistematizá-los e consolidá-los em uma base de dados. 

O banco de dados do Sistema de Informações Georreferenciadas (SIG) da Bacia Billings conta 
com as seguintes informações: 

• Base Cartográfica da Bacia Billings, georreferenciada em Sistema de Projeção Cartográfica 
(Universal Transversa de Mercator - UTM, fuso 23 sul, datum SAD69) constando dos 
seguintes layers: 

o Carta imagem da Bacia - satélite LandSat - ano 2000; 

o Limites municipais e distritais, sedes municipais; 

o Grade de coordenadas UTM; 

o Hidrografia completa e hierarquizada; 

o Sistema viário completo e hierarquizado; 

o Topografia com cotas; 

o Limites de Bacias, sub-bacias, regiões e compartimentos hidrográficos; 

o Dados complementares: balsas, adutoras, barramentos, etc ... 

• Mapeamento de Uso e Ocupação do Solo - Billings 2000, escala 1: 50.000, fonte Secretaria 
do Meio Ambiente do Estado de São Paulo (2004). 

• Mapeamento de Pontos de Captação de Água para Abastecimento Público, fonte: 
Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP e Serviço Municipal 
de Saneamento Ambiental de Santo André - SEMASA. 

• Mapeamento do Inventário Florestal de 2000/01, fonte: Instituto Florestal do Estado de 
São Paulo - SMA/IF. - • Carta de Aptidão Física ao Assentamento Urbano, escala 1: 50.000, vetorizado e 
georreferenciado pelo Instituo Socioambiental - ISA, fonte: Instituto de Pesquisas 
Tecnológicas e Empresa Paulista de Planejamento Metropolitano - IPT/EMPLASA (1980). 

• Dados Populacionais: 

o Mapeamento da Distribuição Populacional de 2000, fonte SMA (2004). 

o Mapeamento e Dados Populacionais por Distritos e Setores Censitários do Censo de 
2000, fonte IBGE. 

- Áreas de Intervenção 
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Engenharia 

o Projeções Populacionais por distrito censitário para 2015, elaboradas pela Fundação 
SEADE, com base nos dados por setor censitário do IBGE. 2005; 

• Propostas Colocalizadas: 

o Mapeamento de Propostas do Seminário Billings 2002, coordenado pelo Instituto 
Socioambiental (ISA), 2002; 

o Proposta de Captação de Água para Abastecimento Público no Braço do Rio Pequeno, 
fonte: SABESP. 2005; 

o Proposta de Áreas de Intervenção do Projeto de Lei Específica da Bacia do 
Guarapiranga, no. 85/2004, fonte SMA. 

• Mapeamento das Unidades de Conservação Ambiental Federal, Estadual e Municipais na 
Bacia Billings. 

• Mapeamento da legislação de Proteção aos Mananciais Lei 1172/1976, fonte SMA 2005. 

• Mapeamento do Zoneamento Geo-ambiental da APA Capivari Monos, fonte: Município de 
São Paulo, 2005. 

• Mapeamento atualizado da rede de Infra-estrutura sanitária, fontes: SABESP - São Paulo, 
São Bernardo do Campo, Ribeirão Pires e Rio Grande da Serra; SANED - Diadema; 
SEMASA - Santo André; e SERHS - Programa Mananciais. 

Além dessas informações, foram levantadas junto às prefeituras de todos os municípios que 
compõem o território da Bacia as seguintes informações: 

• Planos Diretores e Legislações Urbanísticas Municipais contendo: 

o Macrozoneamentos ambientais e urbanos; 

o Zoneamento de Uso e Ocupação do Solo; 

o Zonas Especiais de interesse específico (social, ambiental, agrícola, extração mineral, 
cultural), 

o Áreas de Intervenção Urbana, Programas e Projetos de recuperação ambiental e 
urbana, reurbanização, criação de parques, regularização fundiária, propostos ou em 
execução na Bacia Billings; 

• Áreas legalmente protegidas pelo município no interior da Bacia Billings. 

Além destas legislações municipais, foi levantada parte da legislação ambiental, de 
importância significativa para o Estudo: 

• Resolução CONAMA 357/2005 - dispõe sobre a classificação dos corpos de água e 
diretrizes ambientais para o seu enquadramento, bem como estabelece as condições e 
padrões de lançamento de efluentes; 

• Resolução CONAMA 302/2002 - dispõe sobre os parâmetros, definições e limites de Áreas 
de Preservação Permanente de reservatórios artificiais e o regime de uso do entorno; 

• Resolução CONAMA 303/2002 - dispõe sobre os parâmetros, definições e limites de Áreas 
de Preservação Permanente; 

• Resolução conjunta SES/SRH/SMA 50-1/1996 - institui regras de operação do sistema de 
bombeamento do rio Pinheiros para a Billings, que só pode ser ativo mediante verificação 
de situações críticas; 
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• Lei Federal 4. 771/1965 - institui o Código Florestal federal e cria as Áreas de Preservação 

Permanente; 

- 

• Lei Estadual 898/1975 - disciplina o uso e ocupação do solo para a proteção dos 
mananciais, cursos e reservatórios de água e demais recursos hídricos de interesse da 
Região Metropolitana da Grande São Paulo; 

• Lei Estadual 1172/1976 - cria e delimita as áreas de 1ª. Categoria e as ares de 2ª. 
Categoria classes A, B e C das APMs criadas na lei 898/75; 

• Lei Estadual 9866/97. Nova Política de Mananciais - dispõe sobre as diretrizes e normas 
para a proteção e recuperação das bacias hidrográficas dos mananciais de interesse 
regional do Estado de São Paulo; 

• Lei Federal 9.985/2000 - institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC), 
e estabelece critérios e normas para a criação, implantação e gestão das unidades de 
conservação em todo o território nacional; 

• Lei Federal 10.257/2001. Estatuto da Cidade - estabelece a política urbana nacional, as 
normas de ordem pública e interesse social que regulam o uso da propriedade urbana; 

- 
• Decreto 43.022/1998 - regulamenta dispositivos relativos ao Plano Emergencial de 

Recuperação dos Mananciais da Região Metropolitana da Grande São Paulo; 

• Lei Estadual 1.817 /1978 - estabelece os objetivos e as diretrizes para o desenvolvimento 
industrial metropolitano e disciplina o zoneamento industrial, a localização, a classificação 
e o licenciamento de estabelecimentos industriais na Região Metropolitana de São Paulo, 
com restrições específicas relativas às áreas de mananciais. 

- 

• Lei Federal 6. 766/1979 (alterada pela Lei 9. 785/99) - disciplina o Parcelamento do Solo 
Urbano. 

A seguir é apresentada a análise de alguns dos temas mapeados e informações disponíveis 
mais relevantes para este estudo, sendo que os zoneamentos municipais são analisados em 
detalhe no Capítulo 4. 

2.1. Uso e Ocupação do Solo na Bacia Billings - 
- 

O mapeamento de uso e ocupação do solo - ano base 2000 - foi realizado em 2004 como um 
dos produtos do Estudo "Calibração de Sistema Relacional de Correlação do Manejo do 
Território e da Qualidade Ambiental para o Reservatório". (SMA/CPLEA - PRIME 
Engenharia), na escala 1:50.000, tendo como referência mapeamentos realizados 
anteriormente pela própria Secretaria do Meio Ambiente - SMA (1997), pelo Instituto Sócio 
Ambiental - ISA (1999) e pelo Instituto Florestal - IF (2000/01), com verificação e 
atualização por imagem LandSat de 2000. 

·- 
O mapa é apresentado na Figura 2.1-1 - com usos agregados em 3 macro-categorias: (a) 
Áreas Urbanas e de Expansão Urbana, (b) Áreas Antropizadas não Urbanas e Campos e (e) 
Áreas com Cobertura Vegetal mais Conservada, e na Figura 2.1-2, onde todas as categorias 
de uso mapeadas são apresentadas, conforme relacionadas no Quadro 2.2-1. - 
Áreas de Intervenção 
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Quadro 2.1-1 - Uso e Ocupação do Solo na Bacia Billings 

Tipos de Uso categoria de Definição do Uso Área Ocupada 
Uso em ha % da Bacia 

Indústrias e Áreas industriais de grande porte, suas 
Corredores áreas conexas e a faixa das principais vias 308 0,6°/o 
Comerciais comerciais e centros urbanos. 

Área Urbana de Mancha urbana metropolitana e os núcleos 
Alta Densidade isolados de urbanização consolidada, com 4.289 9,0% 

Áreas Urbanas densidade acima de 60 hab/ha. 
e de Expansão Área Urbana de 18º/o 
Urbana Baixa O mesmo acima, porém para densidades 2.463 5,2% 

Densidade populacionais abaixo de 60 hab/ha. 

Área de Franja metropolitana e núcleos isolados em 
Expansão urbanização, com ordenamento definitivo, 1.656 3,5°/o 
Urbana vazios urbanos, carência de infra-estrutura 

e possibilidade de adensamento. 

Áreas não urbanas, de ocupação antrópica 
Ocupação efetiva, de baixa densidade, tais como 3.263 6,9% Dispersa sítios, chácaras, vilas rurais e criação de 

animais. 

Agricultura Áreas cultivadas, perenes ou temporárias, e 
905 1,9% os solos expostos no seu entorno imediato. 

Áreas 
cavas minerárias, portos de areia e 

Mineração pedreiras (em atividade ou não), acrescidas 155 0,3% 
Antropizadas de lagoas e áreas de solo exposto conexas. 

28°/o não Urbanas e 
Áreas antropizadas com vegetação rasteira Campos 

campos e esparsa subseqüente à ocupação, bordas 7.324 15% de ocupação urbana e os remanescentes de 
campos naturais. 

Áreas reflorestadas por espécies exóticas 
Refloresta- (eucaliptos e pinus), para silvicultura, 
mento paisagismo, ou recuperação vegetal; e 1.388 2,9% 

bosques mistos formados pela invasão de 
mata secundária sob elas. 

Vegetação de Formações vegetais em áreas inundáveis 1.267 2,7% Várzea das várzeas e meandros dos principais rios. 

Formações vegetais, com predomínio do 

Áreas com capoeira estrato arbustivo, número reduzido de 2.769 5,8% espécies, em estágio inicial a médio de 
Cobertura regeneração. 540/o Vegetal mais 
Conservada. Fragmentos de mata primária ou secundária 

(domínio da Mata Atlântica) e as formações 
Mata arbóreas em estágio avançado de 21.760 46% regeneração; com eventuais irregularidades 

de origem natural ou antrópica e alta 
densidade de espécies 

Total 47.547 1000/o 

2.2. Cobertura Florestal na Bacia Billings 

O mapeamento de áreas de Mata Atlântica na Bacia Billings realizado pelo Instituto Florestal 
vem a contribuir localizando onde ainda existem remanescentes de matas. Esse mapeamento 
foi realizado em escala 1:50.000, adequada à visualização de todo o Estado de São Paulo, 
compatível com o mapeamento de uso do solo disponível. Constitui elemento importante para 
definição das áreas de intervenção e já está considerado na metodologia de mapeamento de 
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Uso e Ocupação do Solo da Bacia Billings - 2000, realizado pela SMA (2004), apresentado na 
seção anterior - 2.1. 

-. 2.3. Aptidão Física ao Assentamento Urbano 

O mapeamento da aptidão física ao assentamento urbano na Região Metropolitana de São 
Paulo elaborado pelo IPT/EMPLASA - 1980, escala 1:50.000, indica como as características 
físicas (geológicas/geomorfológicas) do território podem influir nas formas de uso e ocupação 
do solo, sendo um instrumento valioso na orientação à expansão urbana sustentável. 

Na Carta de Aptidão Física são agregadas unidades de relevo para as quais se prevê um 
comportamento específico de uso e ocupação do solo. A Figura 2.3-1 apresenta a Carta de 
Aptidão Física ao Assentamento Urbano na região da Bacia Billings, conforme as classes a 
seguir: 

• Áreas Favoráveis - Topografia suavizada, não exigindo práticas especiais de parcelamento 
do solo; 

• Áreas com Restrições Localizadas - condições topográficas predominantemente favoráveis, 
exigindo tratamento diferenciado de parcelamento em alguns setores; 

• Áreas Passíveis de Ocupação com Sérias Restrições - condições topográficas desfavoráveis 
que impõem diretrizes rígidas ao parcelamento do solo; 

• Áreas com Severas Restrições - áreas pouco favoráveis ao assentamento, dada as 
condições topográficas, onde a implantação de sistemas de infra-estrutura é onerosa, 
difícil ou impossível; 

• Áreas Impróprias - áreas praticamente inviáveis ao parcelamento. 

2.4. Distribuição Populacional em 2000 

Para a elaboração de cenários é necessário o levantamento de dados populacionais e de sua 
distribuição, tanto no ano-base 2000 ao qual é correlacionado com o mapeamento de uso e 
ocupação do solo, como para a formulação de cenários prospectivos ano 2015. No Quadro 
2.4-1 a seguir é apresentada a síntese de dados populacionais da Bacia Billings 

Quadro 2.4-1 - Síntese de Dados Demográficos da Bacia Billings - Censo 2000 

POPULAÇÃO População Urbana (hab) População Taxa de Área Total Densidade 
TOTAL Aglomerado Aglomerado Rural Urbanização (ha} Bruta 
(hab) subnormal normal TOTAL (hab) (%) (hab/ha} 

865.870 161.115 683.103 844.218 21.652 97% 47.547 18 

Fonte: SMNCPLEA 2004, revisão 2005 

O mapeamento de distribuição populacional, também produto do Estudo "Calibração de 
Sistema Relacional de Correlação do Manejo do Território e da Qualidade Ambiental 
para o Reservatório" (SMNCPLEA - PRIME Engenharia) foi produzido pela correlação - 
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espacial entre os setores censitários do IBGE e as áreas efetivamente ocupadas do 
mapeamento de uso e ocupação do solo - Billings 2000. Esse mapa é especialmente 
importante para apresentação de densidades populacionais e localização dos principais pólos 
de pressão e expansão urbana. 

A Figura 2.4-1 apresenta a distribuição de população por classes de densidades por setor 
censitário, e a Figura 2.4-2 a distribuição da renda média do responsável pelos domicílios, 
também por setor censitário na região da Billings. 

2.5. Áreas de Intervenção na Bacia do Guarapiranga 

A proposta de Lei Específica Bacia do Guarapiranga em tramitação na Assembléia Legislativa 
do Estado de São Paulo - Projeto de Lei 85/2004, contém o mapeamento de Áreas de 
Intervenção para aquela bacia cuja interface com a Bacia Billings recomenda seu estudo, de 
modo que haja compatibilidade entre as mesmas. 

O Quadro 2.5-1 apresenta as principais características de cada AI, sendo que a AOD é 
subdividida em 5 sub-áreas: 
• sue - Sub-área de Urbanização Consolidada 
• SUCt - Sub-área de Urbanização Controlada 

• SEC - Sub-área Especial Corredor 

• SOO - Sub-área de Ocupação Diferenciada 

• SBD - Sub-área de Baixa Densidade 

Quadro 2.5-1 - Áreas de Intervenção Propostas para a APRM-Guarapiranga 

Lote Coeficiente de Indice de 
Macrozonas Sub-áreas Descrição e usos Minimo Impermea- 

{m2) aproveitamento bilizacão 
ARO- APPs, Faixa de 50 metros Restrição à - - - - 
Ocuoacão do reservatório e as Matas 

sue- Areas de ocupação 
urbanização irreversível saneadas ou a 125 1 0,8 
consolidada sanear 
SUCT- Áreas de Expansão urbana urbanização 125 1 0,8 
controlada a sanear 
SEC - Especial "Corredores" industriais e 1.000 1 0,8 AOD - Corredor comerciais 

Ocupação SOD - Residencial de baixa 
Dirigida Ocupação densidade e áreas de lazer 1.500 0,3 0,4 

Diferenciada e turismo 
SER- 
Envoltória da Orla da represa, lazer soo 0,4 0,4 
Reoresa 
SBD - Baixa Areas rurais, de uso do 
Densidade setor primário, chácaras, 5.000 0,15 0,2 

sítios turismo ecolóotco 
ARA- ARA 1 Áreas de Interesse social Depois de recuperada, a ARA assume os índices 
Recuperação 

Áreas degradadas 
da Área de intervenção à qual sobrepõe: AOD ou 

Ambiental ARA 2 ARO. 
Fonte: Projeto de Lei do executivo nº· 85/2004 - SMNCPLEA. 
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r 
A Figura 2.5-1 apresenta o mapeamento das Áreas de intervenção propostas para a APRM­ 
Guarapiranga. Observa-se que apenas a categoria Área de Ocupação Dirigida (AOD) foi 
mapeada e que as categorias ARA e ARO são ocorrências que se sobrepõem às AODs. 

2.6. Áreas Legalmente Protegidas 

São as áreas especialmente protegidas por legislação federal, estadual e municipal: 

• Áreas pertencentes ao Sistema de Unidades de Conservação Ambiental Federal, Estadual e 
Municipais; 

• Áreas Tombadas pelo Patrimônio Histórico, Artístico, Cultural - Estadual, Federal ou 
Municipais, (exceto bens tombados); 

• Parques Municipais (urbanos); 

• Terras Indígenas (área federal, sob jurisdição da FUNAI). 

A Figura 2.6-1, apresenta o mapeamento destas áreas legalmente protegidas. 

Lei de Proteção dos Mananciais 

- Outro elemento fundamental para a Bacia Billings é o zoneamento estabelecido pelas Leis de 
Proteção dos Mananciais (nº· 989/1975 e nº· 1172/1976) atualmente em vigor. Ela define um 
zoneamento dividido em 2 categorias principais: 
• 1 a Categoria - são aquelas ao longo dos cursos d'água e do reservatório, com faixas "non­ 

edificandi" de 50, 20 e 5 metros, dependendo do tipo de tributário ou reservatório, as 
áreas de mata conforme delimitação constante do mapa do Sistema Cartográfico 
Metropolitano, e áreas de alta declividade. Na figura 2. 7-2 estão representadas apenas as 
áreas de primeira categoria no entorno do Reservatório e a rede de drenagem constante 
do SIG Billings. 

• 2a. Categoria, Classes A, B e C - são áreas que podem ser ocupadas dentro de uma 
densidade limite estabelecida conforme a distância do corpo hídrico. Estão mapeadas as 
classes A e B pelo projeto Manancial Legal existente no âmbito da SMA, sendo o restante 
da área considerado classe C. 

Quadro 2.6-1 - Síntese dos Índices Urbanísticos da Lei de Proteção dos Mananciais 

- 
Lote Taxa de Coeficiente de Índice de Densidade máx 

Zoneamento míni- (ou dens. 
mo Ocupação Aproveitamento Elevação eauivalentel 

1"· CATEGORIA - o o - o 

~~ 
Classe A - Area 500 0,20 - 0,40 0,20 - 1 1 - 2,5 50 hab/ha Urbana 

15~ Classe B - Expansão 1.500 0,15 - 0,25 0,15 - 0,50 1 - 2 25 - 34 hab/ha 
-e • l!) Urbana 
N Classe C - Área rural 7.300 0,12 - 0,20 0,12 - 0,25 1 - 2 06 - 24 hab/ha 
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A Figura 2.6-2 apresenta o mapeamento deste zoneamento, que se encontra disponível em 
meio digital no SIG da SMA. 

Área de Proteção Ambiental Municipal Capivari-Monos 

No município de São Paulo a APA Capivari-Monos, criada pela Lei nº· 13.136, de 9 de junho 
de 2001, foi a primeira área estabelecida por um município a se integrar ao Sistema de 
Unidades de Conservação do Brasil. 

A maior parte de seu território encontra-se na Zona de Proteção e Desenvolvimento 
Sustentável (ZPDS) estabelecida pelo Plano Regional integrado ao Plano Diretor do município. 
A APA também abrange áreas de preservação (ZEP - Zona Especial de Preservação), que 
inclui o Parque Estadual da Serra do Mar, Terras Indígenas e uma Reserva Particular de 
Proteção Natural - RPPN; abrange áreas enquadradas como ZEPAM (proteção ambiental); e 
abrange Zonas Mistas de Proteção (ZMp) que inclui loteamentos aprovados pela prefeitura. 

Posteriormente a APA Municipal Capivari Monos teve seu Zoneamento Geo-ambiental 
estabelecido pela Lei 13. 706 de 6 de janeiro de 2004. Esse zoneamento obedece às diretrizes 
propostas pelo Plano Diretor Estratégico e define maiores restrições visando assegurar a 
proteção do ecossistema. A Figura 2.6-3 apresenta esse Zoneamento. 

O Município de São Paulo estuda a criação de uma nova área de proteção ambiental dentro 
do território da Bacia Billings: a APA Bororé. 

2. 7. Infra-Estrutura Sanitária 

Foram solicitados os dados de infra-estrutura sanitária existente e proposta para os seguintes 
órgãos responsáveis: 

• Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo (SABESP) - responsável pela 
rede sanitária dos municípios de São Paulo, São Bernardo do Campo, Ribeirão Pires e Rio 
Grande da Serra; 

• Serviço Municipal de Saneamento Ambiental do Município de Santo André (SEMASA); 

• Companhia de Saneamento do Município de Diadema (SANED); 

• Secretaria de Energia, Recursos Hídricos e Saneamento (SERHS) do Estado de São Paulo - 
responsável pelo Programa Mananciais, em fase de elaboração, que abrange toda a bacia 
do Alto Tietê. 

A Figura 2.7-1 apresenta o mapeamento das informações levantadas. 
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- 3. GESTÃO DO TERRITÓRIO: A VISÃO REGIONAL 

- Este capítulo identifica os principais requisitos de interesse regional que devem orientar as 
propostas de Áreas de Intervenção como instrumento de gestão do território voltado à 
recuperação e proteção da bacia Billings, como integrante dos mananciais de abastecimento 
público de interesse da RMSP. 

Em que pese o esforço empregado na aplicação das normas contidas nas leis estaduais nº· 
898/75 e nº· 1172/76 para gestão do território metropolitano em área de proteção de 
mananciais, um conjunto amplo' e complexo de fatores tem levado a ocupação urbana a 
ultrapassar as densidades limites definidas nestas leis para a bacia Billings, conforme se 
verifica na Figura 3-1. Esta ocupação atinge áreas tanto aptas quanto inaptas ao 
assentamento urbano, conforme mostra a Figura 3-2. 

Para a identificação dos requisitos de interesse regional, foram inicialmente delimitados os 
denominados Compartimentos Ambientais nos quais a Bacia será subdividida para fins 
deste estudo, e identificadas as diretrizes de ocupação e de manejo do território propostas 
em estudos anteriores, assim como as propostas de intervenção existentes. 

3.1. Compartimentos Ambientais 

r: 

Na perspectiva de estabelecer os limites das Áreas de Intervenção e as diretrizes urbanísticas 
e ambientais que considerem, de um lado as peculiaridades da Bacia Billings e, de outro, o 
objetivo principal da gestão das áreas de mananciais, que é garantir condições ambientais 
adequadas para que a bacia Billings preserve sua capacidade de fornecer água em 
quantidade e qualidade que possa ser potabilizada para fins de consumo humano. Assim, 
adotou-se uma segmentação da bacia em unidades territoriais denominadas 
Compartimentos Ambientais, de modo a estabelecer diretrizes e metas diferenciadas nas 
diferentes porções território, buscando garantir maior eficácia na recuperação e proteção dos 
recursos hídricos. 

Nessa perspectiva, a primeira distinção territorial que emerge é o conjunto de sub-bacias que 
contribuem diretamente para as captações existentes e projetadas, cujo impacto sobre os 
sistemas produtores são diretos. Nessas áreas as diretrizes devem ser mais rígidas que em 
outras porções do território da bacia e as metas de qualidade ambiental mais definidas e 
alcançadas em horizontes mais curtos. 

Como se sabe, o reservatório Billings é um complexo formado por diversos braços que 
possuem comportamento hidrodinâmico diferenciados, tanto em decorrência das próprias 
características geográficas como também do resultado da intervenção humana (segmentação 
física do reservatório e regras de operação dos compartimentos). 

Assim, é uma premissa do planejamento territorial da bacia que as sub-bacias que 
contribuem diretamente para as captações do Taquacetuba, Rio Grande, Pedroso e Ribeirão 
da Estiva, além da futura captação do Rio Pequeno, devem possuir maiores restrições quanto 
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à qualidade de suas águas e, por conseqüência, maiores cuidados com a intensidade e a 
qualidade da ocupação de seu território. 

Por outro lado, o corpo central do reservatório permanecerá ainda por longo período 
apresentando qualidade de água inferior à dos demais segmentos, pois receberá 
periodicamente (durante os eventos de chuva) as águas bombeadas do Rio Pinheiros. 
Portanto, é perfeitamente plausível admitir-se diretrizes menos rígidas nas sub-bacias que 
afluem ao corpo central. Nestas, o critério preponderante para fixação de diretrizes 
urbanísticas e ambientais, do ponto de vista regional, é a qualidade ambiental dos 
assentamentos junto aos pequenos braços do reservatório, que demandam por infra­ 
estrutura sanitária e por melhoria na qualidade da água para fins de uso recreacional na orla 
do reservatório. 

Finalmente, as áreas menos ocupadas ao sul da bacia constituem outro compartimento que 
pode ser dotado de diretrizes de preservação mais severas. 

A análise dessas premissas associadas a uma gestão realista da Bacia resultou na sub-divisão 
da bacia Billings em 5 Compartimentos Ambientais para fins de formulação das áreas de 
intervenção: 

- 
- 

- 
'- - - 
''"' - 

• Compartimento Corpo Central I - compreende sub-bacias que contribuem para o corpo 
central do reservatório onde predomina ocupação urbana consolidada dos municípios de 
São Paulo, Diadema e São Bernardo do Campo e áreas adjacentes; caracteriza-se pela 
expansão da periferia, altas taxas de crescimento populacional, níveis de renda baixo 
(mas não exclusivamente), pressão sobre usos mais extensivos como chácaras e sítios 
ainda remanescentes. Esta área requer ações de saneamento ambiental e recuperação 
urbana e pode ser utilizada para absorver parcela significativa do crescimento - 
populacional que se dirige para a Bacia. 

• Compartimento Corpo Central II - compreende a área de expansão urbana de São 
Bernardo e o núcleo de Riacho Grande, caracterizado tanto por áreas de lazer, marinas, 
restaurantes, ocupações de alta renda, como por populações deslocadas de áreas mais 
centrais. As taxas de crescimento populacional são altas. Mais a leste apresenta área 
montanhosa parcialmente ocupada por favelas. Requer principalmente controle da 
expansão 

- 

- - 
- 

• Compartimento Taquacetuba-Bororé - compreende a área de drenagem do braço do 
Taquacetuba (contribuição direta à captação) e parte mais preservada da área de 
drenagem do braço do Bororé, incluindo toda a península entre esses braços. É 
caracterizado principalmente por usos rurais, sítios e chácaras, áreas mais preservadas e 
alguns núcleos urbanos isolados que vem se expandindo fortemente (apresentam as 
maiores taxas de crescimento populacional). Constitui-se em área com prioridade para 
manutenção da qualidade da água, contenção da expansão dos núcleos urbanos e - 
incentivo a usos compatíveis e atividades rurais sustentáveis. 
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• Compartimento Capivari-Pedra Branca - compreende a área de drenagem dos braços 
Capivari e Pedra Branca, sub-bacias contíguas a esses braços mas que contribuem ao do 
Corpo Central, e parte do braço Rio Pequeno a jusante da futura barragem. Caracteriza-se 
por ser muito preservada, onde a qualidade ambiental deve ser mantida visando 
utilização para novas captações no futuro e à conservação da biodiversidade; a região 
apresenta alguns poucos núcleos isolados cujo crescimento deve ser contido, 
especialmente aqueles próximos ao bairro de Riacho Grande. 

• Compartimento Rio Pequeno-Rio Grande - compreende a área de contribuição do Sistema 
Rio Grande, que inclui as sub-bacias de contribuição às captações do Pedroso e ribeirão 
da Estiva. Este Sistema está sendo ampliado pela SABESP: a elevatória do Rio Grande 
será ampliada, uma barragem será construída no braço do Rio Pequeno na altura da 
estrada Caminho do Mar e será construído um túnel de ligação entre o Rio Pequeno e o 
Rio Grande, por onde a água será transferida por gravidade. Este compartimento inclui as 
sedes municipais de Ribeirão Pires e Rio Grande da Serra, parte do território de São 
Bernardo e extensa área do município de Santo André. Caracteriza-se por diversos usos: 
rurais, industriais, lazer e turismo, residenciais de diversos padrões e densidades, entre 
outros. A prioridade para este compartimento é de melhoria contínua das condições de 
qualidade das águas, ações de saneamento e proteção ambiental. 

A delimitação dos Compartimentos Ambientais, como apresentada na Figura 3.1-1, resultou 
de diversos ajustes ao longo do desenvolvimento dos estudos, em função do detalhamento e 
aprofundamento das análises e discussões com os segmentos representados na Câmara 
Técnica de Planejamento e Gestão do Subcomitê. 

- 
Deve-se ressaltar que a delimitação dos compartimentos tem o objetivo prático de levar em 
conta a diversidade das características de uso e ocupação do solo e de uso da água na bacia, 
visando à definição mais adequada das áreas de intervenção e suas respectivas diretrizes 
urbanas e ambientais. Isto é, a delimitação dos compartimentos possui um caráter funcional 
explícito, voltado para a criação de instrumentos mais eficazes de gestão do território da 
Bacia, e nenhuma relação tem com antigas propostas de segmentação (ou 
compartimentação) do reservatório. - O Quadro 3.1-1 indica a relação de sub-bacias que compõem cada um dos Compartimentos 
Ambientais. 

Quadro 3.1-1 - Sub-bacias componentes dos Compartimentos Ambientais 

Compartimento Ambiental Sub-Bacias componentes 

Corpo Centra I I 1 à 25, 132 à 146 - Corpo Central II 26 à 32, 62 à 67 

- Bororé-Taquacetuba 108 à 131 
Rio Grande / Rio Pequeno 33 à 61, 68 à 77 
Capivari / Pedra Branca 78 à 107 
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3.2. Estudos Anteriores e Intervenções Propostas para a Bacia 

Este item apresenta uma breve análise de propostas recentes para o zoneamento da Bacia 
Billings e de intervenções para recuperação urbana e proteção ambiental, com o objetivo de 
subsidiar diretrizes para as Áreas de Intervenção. Dos estudos realizados na Bacia Billings 
destacam-se 3 pelo conteúdo das propostas: 

• Termo de Referência para o Projeto Billings; 

• Seminário Billings 2002; 

• Proposta do Consórcio Intermunicipal do Grande ABC, resultado do Estudo: "Diretrizes 
para a Proposta de Lei Específica e POPA da APRM Billings Alto Tamanduateí" - 
FUNDUNESP, 2000; 

• Programa Mananciais; 

• Projeto JICA 

3.2.1. Termo de Referência para o Projeto Billings 

Os estudos sobre a Bacia Billings que foram consolidados no "Termo de Referência para o 
Programa de Recuperação Ambiental da Bacia Billings" (São Paulo. SMNCPLA. 1999) 
apresenta elementos fundamentais para a caracterização física, socioeconômica e ambiental 
da Bacia, para a compreensão dos processos de apropriação antrópica do seu território e 
para a identificação de linhas de ação destinadas à recuperação da qualidade ambiental. 

Tais elementos foram tomados como referência para o desenvolvimento deste estudo, com 
destaque para a base de dados, que foi atualizada em muitos temas, e as análises 
demográficas e de ocupação territorial. Com relação às projeções populacionais, embora o 
presente estudo tenha adotado metodologia diversa daquele, os resultados foram bastante 
próximos, como se mostra no Capítulo 5. 

3.2.2. Seminário Billings 2002 

O Seminário Billings 2002 reuniu quase 200 especialistas em temas diversos que trabalharam 
em grupos para definir áreas de intervenção e ações prioritárias para a Bacia Hidrográfica. 
Desses trabalhos, resultou um conjunto de propostas de intervenção que abrangeram cerca 
de 168 áreas, com descrições do estado atual, ações recomendadas, grau de prioridade e 
espacialização em sistema de informações georreferenciado, com a respectiva classificação 
nas 4 sub-regiões conforme definido na metodologia do Seminário. 

Os resultados foram organizados numa publicação: "Seminário Billings 2002 - Avaliação 
e Identificação de Áreas e Ações Prioritárias para a Conservação, Recuperação e 
Uso Sustentável da Bacia Hidrográfica da Billings" (São Paulo. ISA. 2003) contendo 12 
mapas temáticos, 4 mapas regionais e 1 mapa com os resultados consolidados para a Bacia, 
com as 66 áreas consideradas prioritárias, sendo que em 50% delas, ou 33 áreas, a 
recuperação urbana é a principal ação recomendada. 
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A Figura 3.2.2-1 apresenta a síntese das recomendações do Seminário Billings 2002 e a 
divisão regional estabelecida (Sub-regiões) que é semelhante aos Compartimentos 
Ambientais propostos por este Estudo. 

Os resultados do Seminário constituem-se, portanto, em um grande inventário de 
proposições para a conservação e recuperação ambiental da Bacia, com indicação do grau de 
prioridade, organizados por Grupos Temáticos e Sub-Região, como apresentado nos Quadros 
3.2.2-1 e 3.2.2-2. 

Quadro 3.2.2-1 - Seminário Billings 2002 - Proposições por Grupos temáticos 

- 

Principal Ação Recomendada Total de Áreas Área 
(áreas com prioridade máxima) nº %1 Hectares OA,2 

Criação de UCs 8 12% 8.745 15% 

Monitoramento e Fiscalização Permanente 11 17% 8.251 14% 

Recuperação Ambiental 10 15% 6.124 10,5% 
Recuperação Urbana 25 38% 13.681 23,5% 
Uso Sustentável 12 18% 10.635 18% 

TOTAL 66 1000/o 47.436 810/o 
(1) - em relação ao total de áreas prioritárias para a Intervenção. 
(2) - em relação ao total da Bacia Hidrográfica da Billings (58,3 mil hectares). 

Fonte: Seminário Billings 2002. ISA, 2003. 

Quadro 3.2.2-2 - Seminário Billings 2002 - Proposições por Sub-Regiões 

Principal Ação Recomendada Sub-Regiões Adotadas* 

(áreas com prioridade máxima) CPA CPR RGP TI ,e 
nº ºlo nº Ofo nº Ofo nº Ofo 

Criação de UCs 1 9% 5 20% 2 10% 
Monitoramento e Fiscalização Permanente 2 18% 2 8 7 35% 
Recuperação Ambiental 5 50 5 20 
Recuperação Urbana 5 50 5 46 10 40 5 25 

Uso Sustentável 3 27 3 12 6 30 

TOTAL 10 100% 11 100% 25 100% 20 100% 
*Equivalência das Sub-regiões adotadas no Seminário com as Regiões Hidrográficas (ver fig 3.1-1}: 
CPA - Cocaia, Pedreira, Grota Funda, Alvarenga; 
CPR - Caplvarí, Pedra Branca, Rio das Pedras; 
RGP - Rio Grande, Rio Pequeno; 
TQB - Taguacetuba, Bororé. 
Fonte: Seminário Billlngs 2002. ISA, 2003. 

3.2.3. Proposta do Consórcio Intermunicipal do Grande ABC 
"Diretrizes para a Proposta de Lei Específica e PDPA da APRM Billings-Alto 
Tamanduateí" 

O Consórcio Intermunicipal do Grande ABC contratou serviços de consultoria da Fundação 
UNESP (FUNDUNESP), que resultaram em um conjunto de proposições para a elaboração da 
Lei Específica da Bacia e do PDPA. Esse estudo apresenta uma primeira proposição de áreas 
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de intervenção, embora limitada a uma descrição conceituai e funcional de cada categoria 
proposta e sem o rebatimento territorial necessário. 

As propostas apresentadas estão descritas no Quadro 3.2.3-1 e foram adotadas como ponto 
de partida para as proposições do presente estudo. 

Quadro 3.2.3-1 - Proposta de Áreas de Intervenção (FUNDUNESP) 

Área de Intervenção Sub-área 

AOD 1 - baixo grau de intervenção, usos rurais, turismo, entre outros 
AOD 2 - médio grau de intervenção, usos urbanos, além de lazer e agricultura 

Área de Ocupação AOD 3 - urbanizadas consolidadas Dirigida - AOD 
AOD 4 - áreas destinadas a empreendimentos geradores de desenvolvimento 
regional - Distrito Industrial de S. André e Vila de Paranapiacaba, atividades 
terciárias. 

Área de Restrição à ARO 1 - APPs e parques públicos 
Ocupação - ARO ARO 2 - Áreas com aspectos ambientais relevantes - estudo caso-a-caso 
Areas de Recuperação ARA 1 - Recuperação com saneamento, urbanismo e regularização fundiária 
Ambiental - ARA 

ARA 2 - Áreas degradadas: desmatamento, queimadas, erosões, entre outros. (sobreoostas as ARO e AOD) 

3.2.4. O Programa Mananciais 

O Programa de Recuperação dos Mananciais da Bacia do Alto Tietê - Programa Mananciais é 
um amplo programa de investimentos em ações e obras destinadas à recuperação e proteção 
aos mananciais de abastecimento público da Bacia do Alto Tietê. Concebido a partir do 
sucesso da implementação do Programa Guarapiranga, o Programa Mananciais abrange todas 
as principais bacias dos sistemas produtores de água que abastecem a RMSP, e será 
executado de forma participativa pelo Governo do Estado (por meio de duas secretarias e 
duas empresas públicas) e por seis prefeituras municipais da região diretamente envolvida. O 
Programa deverá ser implementado em um horizonte de 18 anos (em três etapas de 6 anos 
cada, sendo que a 1ª. Etapa tem início previsto para 2006 ou início de 2007), tendo parte 
dos recursos financiada pelo Banco Mundial. 

O Programa encontra-se em fase final de concepção e avaliação, e em processo de aprovação 
do financiamento internacional pelas autoridades monetárias brasileiras, sendo a Secretaria 
de Energia, Recursos Hídricos e Saneamento (SERHS) a responsável pela coordenação dos 
trabalhos de preparação do Programa. 

O Quadro 3.2.4-1 apresenta um resumo da proposta preliminar dos investimentos 
destinados à Bacia Billings na la. Etapa do Programa. Pode-se verificar nesse quadro a 
natureza das ações previstas e sua distribuição pelos diversos órgãos executores. As ações 
de recuperação urbana absorvem um percentual próximo à metade do investimento, e as 
ações de saneamento atingem 32%, sendo 15% em esgotos sanitários. Ações de gestão da 
bacia e de preservação e recuperação ambiental têm participações de 9% e 10% dos 
investimentos, respectivamente. 
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Quadro 3.2.4-1 - Programa Mananciais - 1ª. Etapa - Investimentos na Bacia Billings 

Proposta Preliminar 

INVESTIMENTOS (US$xmil) SERHS SMA CDHU SABESP PMSP PMSA PMSBC PMD TOTAL 

Gestão 1.291 2.589 540 696 3.703 2.340 149 11.309 9% 

Preservado e Recuperacão 704 3.904 950 127 5.277 1.436 12.398 10% 

RecuoeracãoUrbana - - 23.990 - 5.731 5.151 22.491 2.078 59.440 49% 
Urbanizacão de Favelas 2.657 5.731 15.924 24.312 20% 

Reassentamento 21.333 2.866 24.199 20% 
Recup. Área la. Categoria 52 1.162 2.078 3.292 3% 

Reaularizacão Loteamentos 2.233 4.649 6.882 6% 
Estudos Acomoanhamento 756 756 1% 

Saneamento Ambiental 144 - 25.471 - 4.141 4.940 4.660 39.357 32% 
Água 14.183 1.089 1.332 16.604 14% 

Esaotos 11.288 3.052 2.129 16.469 13% 
Resíduos Sólidos 144 4.940 1.200 6.284 5% 

1.995 6.637 23.990 26.961 6.427 13.123 35.047 8.323 122.504 
TOTAL 

2% 5% 20% 22% 5% 11% 29% 7% 

Fonte: SERHS, outubro/2005 

Segundo informação da equipe técnica responsável pela preparação do Programa, não está 
disponível, até a presente data, o detalhamento da distribuição espacial das intervenções, de 
modo a permitir uma avaliação das áreas beneficiadas, da população diretamente atendida e 
dos resultados em termos de redução do aporte de cargas poluidoras ao reservatório e de 
qualidade ambiental da Bacia. Há, no entanto, uma estimativa preliminar da população total 
beneficiada pelos investimentos em recuperação urbana e na expansão da infra-estrutura 
sanitária, como indicada no Quadro 3.2.4-2. 

Quadro 3.2.4-2 - Programa Mananciais - População Beneficiada na Bacia Billings 
Estimativa Preliminar 

INTERVENÇÃO / 
Município 

Estimativa de População Beneficiada 

unidade la. Fase 

Total 
famílias 21.463 
pessoas 85.851 

São Paulo famílias 17.792 
SBC famílias 3.128 
SA famílias 70 
RP famílias 236 
RGS famílias 236 

Urbanização de Favelas 

Sistemas de Esgotos 

- 
Total pessoas 171.200 

Diadema pessoas 3.802 
SBC pessoas 117.000 

SP (Jd. Pantanal) pessoas 5.000 
SP (outros) pessoas 11.935 

RGS pessoas 8.000 
RP pessoas 12.234 
SA pessoas 13.229 

Fonte: SERHS, outubro/2005 
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3.2.5. O Projeto JICA 

Plano Integrado de Melhoria Ambiental na Área de Mananciais do 
Reservatório Billings no Município de São Bernardo do Campo 

A Prefeitura do Município de São Bernardo do Campo está desenvolvendo, em conjunto com a 
Agência Japonesa de Cooperação (JICA), um programa com ações voltadas à recuperação 
urbana e ambiental da Bacia Billings, com ênfase na infra-estrutura sanitária e de drenagem. 

Objetivos: 

1. Formular o Plano Diretor para o Plano de Desenvolvimento do território do Município de 
São Bernardo do Campo em Área de Mananciais 

2. Conduzir um Estudo de Viabilidade nos projetos urgentes e/ou prioritários, a serem 
selecionados do Plano Diretor. 

3. Realizar transferência de tecnologia ao pessoal de contrapartida no curso da 
implementação do Estudo. 

Metodologia: 
A equipe técnica da JICA desenvolverá os trabalhos, sempre com a participação de técnicos 
de contrapartida de SBC, cumprindo os tópicos abaixo, agrupados em três etapas: 

Primeira etapa - Investigação básica: 

1) Coleta e análise dos dados existentes; 

2) Exame da metodologia das diretrizes básicas da pesquisa; 

3) Elaboração do Relatório Inicial; 

4) Esclarecimentos e deliberações do Relatório Inicial; 

5) Reconhecimento da situação atual através de coleta e análise das informações e dados 
existentes; 

6) Confirmação do plano prioritário, tendências das financiadoras e projeto já realizado e 
relacionado ao assunto; 

7) Levantamento da situação atual das infra-estruturas: abastecimento de água; pesquisa 
sobre as instalações das estações de tratamento de água e esgoto; pesquisa sobre a 
situação de drenagem de águas pluviais; pesquisa sobre as condições de estradas; 
situação dos parques; 

8) Investigação sobre a qualidade da água: distribuição horizontal da qualidade da água; 
distribuição no sentido vertical da qualidade da água; 

9) Pesquisa sobre os sedimentos no fundo da represa; 

10) Levantamento de profundidade do lago parcial (ecobatimetria do braço do Rio Grande); 

11) Pesquisa sobre cargas poluentes: nos rios, canais, canais de drenagem, etc; fontes 
específicas de poluição; fontes não específicas de poluição; 

12) Avaliação da qualidade da água e definição de metas para conservação da qualidade da 
água: estatísticas da vazão da Represa Billings e avaliação da qualidade da água; análise 
do funcionamento das estações de tratamento de água existentes; definição das metas 
de manutenção da qualidade de água; 
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- 13) Estudo sobre o sistema legal (situação institucional); 

14) Pesquisa de opinião da sociedade e dos habitantes; 

15) Projeção da demanda hídrica e do volume de esgoto; 

16) Elaboração do Relatório de Progresso; 

,-, 

Segunda etapa - Plano Diretor: 

17) Determinação dos principais pontos do projeto; 

18) Características das fontes de poluição e sua influência sobre a qualidade da água: 
conforme tipos de fontes de poluição; esgoto doméstico das aglomerações habitacionais; 
afluentes; via de fluxo dos afluentes; drenagem de águas pluviais; 

19) Medidas contra cargas poluentes, estudo dos métodos de purificação e avaliação: 
medidas para o uso da terra; medidas contra fontes de poluição; métodos de tratamento 
de esgoto de baixo custo e de fácil operação e manutenção; método de tratamento 
avançado de esgoto de baixo custo e de fácil operação e manutenção; formas de 
tratamento de esgoto doméstico; método de purificação das águas de chuva drenadas; 
pavimentação permeável; métodos de purificação dos rios e canais de drenagem; 
medidas para purificação das águas da represa; relação custo/ benefício das medidas de 
redução das cargas; análise através do modelo de análise da poluição nas águas da 
represa principal; 

20) Determinação do Plano Diretor (Plano de conservação da qualidade da água) da Represa 
Billings: obras que contribuam para manutenção de qualidade das águas; legislação, 
regulamentação e outras medidas para manutenção de qualidade das águas; indicar 
outras medidas necessárias; estudo do alcance das metas de manutenção de qualidade 
das águas; linhas gerais do projeto das instalações; plano de operação e manutenção; 
planos relativos a organização e sistema; cuidados com o ambiente e sociedade civil; 
estimativa de custos e plano financeiro; plano de execução do programa; 

21) Avaliação do Projeto; 

22) Apoio para a implementação da avaliação do impacto ambiental inicial; 

23) Seleção dos projetos prioritários; 

24) Elaboração do Relatório Intermediário; 

- 

- 

- 

- 

Terceira etapa - Estudo de viabilidade: 

25) Esclarecimentos e deliberações sobre o Relatório Intermediário; 

26) Realização do 1 o Seminário/ Workshop; 

27) Avaliação dos itens principais do planejamento; 

28) Coleta de dados adicionais e pesquisa complementar: pesquisa de medição 
(agrimensura); exame do solo; 

29) Estudo preliminar das instalações; 

30) Planejamento do cronograma de implementação; 

31) Operação e manutenção; 

32) Estimativa de custos e planejamento financeiro; 

33) Avaliação do projeto; 

34) Apoio à implementação para avaliação do impacto ambiental; 

35) Determinação do plano de implementação do projeto; - Áreas de Intervenção 
Bacia do Reservatório Blllings 3-25 

Relatório Final 



SMA/CPLEA .PRIME Engenharia 
- - - 

36) Elaboração da minuta do relatório final; 

37) Esclarecimentos e deliberações da minuta do relatório final; 

38) Realização do 2º seminário/ Workshop; e 

39) Elaboração e entrega do Relatório Final 

- - - - 
Investimentos previstos: 
O investimento previsto total é de US$ 2.970.000,00, sendo US$1.450.000,00 pela JICA e 
US$1.520.000,00 pelo Município de São Bernardo do Campo. - 
Cronograma e prazos: 
O prazo para elaboração deste plano é de 16 meses sendo: 
• Primeira etapa: investigação básica: de junho/2005 a outubro/2005 
• Segunda etapa: determinação do Plano Diretor: de novembro/2005 a março/2006 
• Terceira etapa: implementação do estudo de viabilidade: de abril/06 a outubro/06 

·- 
- - - 

População Atendida: 
O projeto de melhoria ambiental da Bacia de Billings beneficia diretamente os 188.181 
habitantes da Bacia em São Bernardo do Campo. A população estimada para o ano meta de 
2020 ainda está em estudo. 

- - 
- - - 
·- 
·- 
-· 
- - - - - 
- 
- 
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4. GESTÃO DO TERRITÓRIO: A VISÃO MUNICIPAL 

Este capítulo pretende identificar os principais instrumentos de ordenamento territorial de 
interesse local que devem orientar as propostas de Áreas de Intervenção. 

A elaboração das Áreas de Intervenção considera, como um de seus subsídios, os Planos 
elaborados pelos municípios para a gestão do seu território na região da Bacia Billings, 
refletido nas diversas leis e zoneamentos urbanos de uso e ocupação do solo. 

Por força do Estatuto da Cidade (Lei Federal 10.257/2001) todos os municípios integrantes da 
Bacia Billings devem elaborar/revisar o seu Plano Diretor até 2006. Com isso a maioria deles 
já aprovou recentemente a revisão/elaboração de seus Planos, exceto Rio Grande da Serra, 
que não conta com Plano Diretor em vigor e está iniciando o seu processo de elaboração, 
assim como São Bernardo do Campo que está iniciando a revisão de seu PD, em vigor desde 
1996. 

Esse Estatuto, além de estabelecer instrumentos de gestão urbana, exige a participação 
popular na formulação dos planos e zoneamentos e na gestão das cidades. Isto faz com que 
estes Planos tenham uma forte componente social e consideração pela chamada "cidade­ 
real". 

De um modo geral, as municipalidades envolvidas já incorporam no seu planejamento urbano 
as peculiaridades da gestão territorial em área de proteção de mananciais, sendo que muitas 
delas inclusive procuram adequar a terminologia utilizada em seus planos urbanos e 
respectiva legislação urbanística àquela adotada na Lei nº· 9866/97. Assim sendo, as políticas 
públicas urbanas planejadas já incorporam muitas das discussões feitas localmente sobre a 
questão ambiental da preservação da qualidade e quantidade de água para abastecimento 
público. 

- 
Numa visão a partir da escala local, este estudo procura considerar todas estas discussões 
realizadas nos diversos municípios no sentido de agregar instrumentos para a gestão 
territorial da Bacia Billings, considerando as especificidades e necessidades de cada 
município. 

r: Deste modo, a análise da legislação urbana de todos os municípios objetivando convergir 
para uma proposta de zoneamento, traduzindo todas as diferentes terminologias e 
nomenclaturas utilizadas numa linguagem única, é um dos subsídios fundamentais para a 
delimitação das áreas de intervenção. 

As seções a seguir analisam cada um dos municípios, e ao final é apresentado um mosaico de 
todos os zoneamentos municipais de uso e ocupação do solo na Bacia Billings, bem como o 
mosaico de zoneamento de Áreas Especiais. 

r: 
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4.1. Município de São Paulo 

O Município de São Paulo aprovou em 2002 o seu Plano Diretor Estratégico, no qual ficou 
determinada a elaboração dos Planos Regionais por cada uma das 31 subprefeituras visando 
a uma maior descentralização e participação da população mais próxima à realidade local. Os 
Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras, que dispõem sobre o parcelamento e 
disciplinam o ordenamento de uso e ocupação do solo, entraram em vigor no dia 3 de 
fevereiro de 2005. As leis aprovadas são: 

• Lei nº· 13.430, de 13 de setembro de 2002, institui o PDE - Plano Diretor Estratégico do 
Município de São Paulo. 

• Lei nº· 13.885, de 25 de agosto de 2004, publicada no Diário Oficial do Município em 6 de 
outubro de 2004, institui os PREs - Planos Regionais Estratégicos das Sub-prefeituras do 
Município de São Paulo. 

No Município de São Paulo a Bacia Billings abrange o território das seguintes Sub-prefeituras 
e seus respectivos distritos: 

Sub-Prefeitura Distrito 

• Parelheiros 
-Engº· Marsilac 
- Parelheiros 

• Capela do Socorro 
- Cidade Dutra 
- Grajaú 

• Cidade Adernar 
- Cidade Adernar 
- Pedreira 

O Plano Diretor estabelece duas Macrozonas principais e complementares no Município de 
São Paulo (Figura 4.1-1): (i) a Macrozona de Estruturação e Qualificação Urbana, onde se 
promove o desenvolvimento das atividades urbanas desde que compatíveis com os seus 
elementos estruturadores; e (ii) a Macrozona de Proteção Ambiental, onde se enfatizam a 
preservação, conservação e recuperação ambiental e o manejo sustentável dos recursos 
naturais. Estas Macrozonas se subdividem em 7 Macroáreas, das quais apenas 2 estão na 
Bacia Billings, que são as Macroáreas de (i) Uso Sustentável e de (ii) Conservação e 
Recuperação (Figura 4.1-2). 

O Zoneamento de Uso e Ocupação do Solo (figura 4.1-3), que se aplica a todas as 
Macrozonas e Macroáreas, possui diversas tipologias agregadas em 3 classes principais: 
Zonas de Estruturação e Qualificação Urbana, Zonas de Proteção Ambiental e Zonas 
Especiais. Muitas dessas tipologias estão subdivididas em outras mais específicas nas quais 
se definem detalhadamente os parâmetros urbanísticos, tais como recuos, taxa de ocupação, 
coeficiente de aproveitamento, usos permitidos (segundo critérios de incomodidade) e lote 
mínimo. 

O Quadro 4.1-1 apresenta uma síntese do Zoneamento no Município de São Paulo. 
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Quadro 4.1-1 - Zoneamentos no Município de São Paulo 

- 

Macrozonas Macroáreas Zoneamento de Uso e Ocupação do Solo 

Reestruturação e Qualificação 
Zonas Urbanas: . ZER - exclusivamente residenciais . ZPI - predominantemente industrial 

Urbanização Consolidada . ZM - mistas 
ESTRUTURAÇÃO E . ZC - centralidades urbanas 
QUAUFICAÇAO 
URBANA 

Urbanização em Consolidação 

Zonas Especiais: 

Urbanização e Qualificação 
. ZEPAM - preservação ambiental . ZEPAG - produção agrícola e extração mineral . ZEPEC - preservação cultural 

Proteção Integral 
. ZEIS - interesse social . ZOE - ocuoacão esoecial 

Zonas de Proteção 

Uso Sustentável . ZMp - mista de proteção 
PROTEÇÃO . ZPDS - proteção e de desenv. sustentável AMBIENTAL . ZLT - lazer e turismo . ZERp - exclusivamente residencial 

Conservação e Recuperação . ZEP - especial de proteção . ZCPp - centralidade polar . ZCLD - centralidade linear 

- - 

- - - 
Conceitos adotados no Plano Diretor Estratégico 

Macrozona de Proteção Ambiental 
Porção do território do Município onde a instalação do uso residencial e o desenvolvimento de 
qualquer atividade urbana subordinam-se à necessidade de preservar, conservar ou 
recuperar o ambiente natural e respeitar a fragilidade dos seus terrenos. - Macrozona de Estruturação e Qualificação Urbana 
Porção do território do Município onde a instalação do uso residencial e o desenvolvimento da 
atividade urbana subordinam-se às exigências dos Elementos Estruturadores definidos no 
Plano Diretor Estratégico - PDE e às disposições dos Planos Regionais Estratégicos das 
Subprefeituras - PREs. - 

- 
Macroárea de Proteção Integral 
Incluem as reservas florestais, os parques estaduais, os parques naturais municipais, as 
reservas biológicas e outras unidades de conservação que tenham por objetivo básico a 
preservação da natureza. São admitidos apenas os usos que não envolvam consumo, coleta, 
dano ou destruição dos recursos naturais, sendo vedados quaisquer usos que não estejam 
voltados à pesquisa, ao ecoturismo e à educação ambiental, mediante definição caso-a-caso 
do coeficiente de aproveitamento a ser utilizado conforme a finalidade específica. 

- Áreas de Intervenção 
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Macroárea de Uso Sustentável 
Abrangem as Áreas de Proteção Ambiental - APAs, as Reservas Particulares do Patrimônio 
Natural - RPPNs, e outras, cuja função básica seja compatibilizar a conservação da natureza 
com o uso sustentável de parcela dos recursos naturais existentes. São permitidos usos 
econômicos como a agricultura, o turismo e lazer e mesmo parcelamentos destinados a 
chácaras, desde que compatíveis com a proteção dos ecossistemas locais. 

Macroárea de Conservação e Recuperação 
Correspondem às áreas impróprias à ocupação urbana do ponto de vista geotécnico, às áreas 
com incidência de vegetação remanescente significativa e àquelas que integram os 
mananciais prioritários para o abastecimento público regional e metropolitano onde a 
ocupação urbana ocorreu de forma ambientalmente inadequada. O objetivo principal é 
qualificar os assentamentos existentes, de forma a minimizar os impactos decorrentes da 
ocupação indevida do território. 

Macroárea de Reestruturação e Requalificação Urbana 
Inclui o centro metropolitano, a orla ferroviária, antigos distritos industriais e áreas no 
entorno das marginais e de grandes equipamentos a serem desativados, foi urbanizada e 
consolidada há mais de meio século, bem dotada de infra-estrutura e acessibilidade e 
apresenta alta taxa de emprego. 

Macroárea de Urbanização Consolidada 
Formada pelos bairros estritamente residenciais e pelas áreas em processo de forte 
verticalização e adensamento construtivo; ocupada por população de renda mais alta, com 
excepcionais condições de urbanização e alta taxa de emprego; em processo de 
esvaziamento populacional; apresenta saturação da malha viária. 

Macroárea de Urbanização em Consolidação 
Formada por áreas que já alcançaram um grau básico de urbanização, requer qualificação 
urbanística, tem condições de atrair investimentos imobiliários e apresenta taxa de emprego 
e condições socioeconômicas intermediárias. 

Macroárea de Urbanizacão e Qualificação 
Ocupada majoritariamente pela população de baixa renda; apresenta infra-estrutura básica 
incompleta, deficiência de equipamentos sociais e culturais, comércio e serviços; forte 
concentração de favelas e loteamentos irregulares; baixas taxas de emprego e poucas 
oportunidades de desenvolvimento humano. 

ZER - Zona Exclusivamente Residencial 
Porções do território destinadas exclusivamente ao uso residencial de habitações 
unifamiliares e multifamiliares 

ZPI - Zona Predominantemente Industrial 
Porções do território em processo de reestruturação com a implantação de usos diversificados 
e ainda destinados à manutenção e instalação de usos industriais. 
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- ZM - Zonas Mistas (ZMl. ZM2 e ZM3) 
Destina-se à implantação de usos residenciais e não residenciais, de comércio, de serviços e 
indústrias, conjugadamente aos usos residenciais, segundo critérios gerais de incomodidade e 
qualidade ambiental. 

ZC - Zonas de Centralidades (ZCL, ZCP. ZC) 
São pólos urbanos, lineares ou centrais, como o centro da cidade, os subcentros urbanos e os 
eixos de avenidas comerciais. 

Zonas Especiais 
Porções do território com diferentes características ou com destinação específica e normas 
próprias de uso e ocupação do solo e edilícias, situadas em qualquer Macrozona do Município, 
nos termos do PDE, na prática, apenas as ZEIS se sobrepõe às outras Macrozonas, 
Macroáreas e Zonas. 

ZOE - Zona de Ocupacão Especial 
Áreas especiais como a Cidade Universitária, Autódromo de Interlagos, aeroportos, entre 
outros. 

ZEPAM - Zona Especial de Preservação Ambiental 
Porções do território destinadas a proteger ocorrências ambientais isoladas, tais como 
remanescentes de vegetação significativa e paisagens naturais notáveis, áreas de 
reflorestamento e áreas de alto risco, onde qualquer intervenção será analisada 
especificamente. 

ZEPAG - Zona Especial de Produção Agrícola e de Extração Mineral 
Porções do território municipal, em que haja interesse público expresso por meio desta lei, 
dos planos regionais ou de lei específica, em manter e promover atividades agrícolas, 
incluindo reflorestamento, e de extração mineral. 

ZEPEC - Zona Especial de Preservação Cultural 
Porções do território destinadas à preservação, recuperação e manutenção do patrimônio 
histórico, artístico e arqueológico, podendo se configurar como sítios, edifícios ou conjuntos 
urbanos. 

ZEIS - Zona Especial de Interesse Social 
Porções do território destinadas, prioritariamente, à recuperação urbanística, à regularização 
fundiária e produção de Habitações de Interesse Social - HIS ou do Mercado Popular - HMP. 
incluindo a recuperação de imóveis degradados, a provisão de equipamentos sociais e 
culturais, espaços públicos, serviço e comércio de caráter local, compreendendo: 
ZEIS 1: áreas ocupadas por população de baixa renda, abrangendo favelas, loteamentos 
precários e empreendimentos habitacionais de interesse social ou do mercado popular; 
ZEIS 2: áreas com predominância de glebas ou terrenos não edificados ou subutilizados; 
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ZEIS 3: áreas com predominância de terrenos ou edificações subutilizados situados em áreas 
dotadas de infra-estrutura, serviços urbanos e oferta de empregos, ou que estejam 
recebendo investimentos desta natureza; 
ZEIS 4: glebas ou terrenos não edificados e adequados à urbanização, localizados em áreas 
de proteção aos mananciais, ou de proteção ambiental, localizados na Macroárea de 
Conservação e Recuperação, com controle ambiental, para o atendimento habitacional de 
famílias removidas de áreas de risco e de preservação permanente, ou ao desadensamento 
de assentamentos populares definidos como ZEIS 1, e situados na mesma sub-bacia 
hidrográfica objeto de Lei de Proteção e Recuperação dos Mananciais. 

ZMp - Zona Mista de Proteção Ambiental 
Zonas mistas com níveis de coeficientes básicos e máximos igual a 1, restringindo ao máximo 
o adensamento construtivo e a altura dos imóveis. 

ZPDS - Zona de Proteção e Desenvolvimento Sustentável 
Porções do território destinadas à conservação da natureza e à implantação de atividades 
econômicas compatíveis com a proteção dos ecossistemas locais, de densidades demográfica 
e construtiva baixas. 

ZLT - Zona de Lazer e Turismo 
Porções do território destinadas aos usos de lazer, turismo e atividades correlatas, vinculadas 
à preservação da natureza. 

ZERp - Zona Exclusivamente Residencial de Proteção Ambiental 
Porções do território destinadas exclusivamente ao uso residencial de densidades 
demográfica e construtiva baixas. 

ZEP - Zona Especial de Preservação 
Porções do território destinadas a reservas florestais, parques estaduais, parques naturais 
municipais, reservas biológicas e outras unidades de conservação que tenham como objetivo 
básico a preservação da natureza e atividades temporárias voltadas à pesquisa, ao 
ecoturismo e à educação ambiental, de densidade demográfica e construtiva baixas. 

ZCPp - Zona de Centralidade Polar de Protecão Ambiental 
Constituída por áreas já ocupadas pelas atividades de comércio, serviços e institucionais. 
Porções do território destinados à localização de atividades típicas de centros regionais, 
caracterizada pela coexistência entre os usos não residenciais e a habitação, porém com 
predominância de usos não residenciais compatíveis e toleráveis. 

ZCLp - Zona de Centralidade Linear de Proteção Ambiental 
O mesmo que a centralidade polar, porém ao longo de uma via. 
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- 4.1.1. Subprefeitura de Parelheiros 

- O território desta Subprefeitura está integralmente contido na Macrozona de Proteção 
Ambiental, parte dela 5.306 ha na Bacia Billings. Compreende o território mais preservado 
entre as Subprefeituras de São Paulo, onde predominam áreas preservadas, atividades rurais 
e somente alguns núcleos urbanos. 

Nesta Sub-prefeitura estão contidos os distritos de Engº· Marsilac e Parelheiros . .,.... 
O Quadro 4.1.1-1 define as zonas de uso existentes na sub-prefeitura de Capela do Socorro 
e em seguida o Quadro 4.1.1-2 apresenta as os índices urbanísticos principais para cada 
zona de uso. 

Quadro 4.1.1-1 - Zoneamento da Subprefeitura de Parelheiros 

Macrozonas Macroáreas Zoneamento 

Proteção Integral ZEP - especial de proteção 
ZPDS - proteção e desenvolvimento sustentável 
ZEPAM - proteção ambiental 

Uso Sustentável ZEPAG - produção agrícola e extração mineral 
ZEPEC - preservação cultural 

PROTEÇÃO AMBIENTAL ZEP - especial de proteção 
ZER-1 - exclusivamente residencial tipo 1 
ZERp - exclusivamente residencial de proteção 

Conservação e Recuperação ZMp - mista de proteção 
ZEIS - de interesse social 
ZEPEC - preservação cultural 

- 
- 
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Quadro 4.1.1-2 - Características e Aproveitamento, Dimensionamento e Ocupação dos Lotes 

Coeficiente de Características de dimensionamento e ocupação dos Recuos Minimos Aproveitamento lotes Tipos de Zonas Zonas de Uso Taxa de Taxa de Lote Frente Gabarito de Altura menor de Uso Mini- Básl- Máxl- ocupação permeablllda mínimo mínima altura max. Frente ou Igual a 6 Altura superior a 
mo co mo máxima de mínima (m2) (m) (m) metros (m) 6 metros (m) 

Centralidade Polar ZCPo/01 e 02 - 1 1 O 5 O 3 250 10 15 5 Não exloido art. Esoecíflco 
ZCoo/03 04 OS - 1 1 O 5 O 3 250 10 9 5 Não exloldo art. Esoecífico ou Linear ZCPo/01 1 1 O 5 O 3 250 10 15 5 Não extoldo art. Esoecíflco - 

Exclusivamente 2 m. em toda residencial- Bx. ZER-1/01 - 1 1 0,5 0,3 250 10 10 5 Não exigido extensão densidade 
Excl. residencial ZERo/01 e 02 - 03 O 5 O 3 os 250 20 9 10 Não exloldo 10 m 
orot ambiental ZERo/03 - O 2 O 2 O 3 os soo 20 9 10 Não exloldo 10 m 
Mista de prot ZMo/01 a 11 - 1 1 O 5 03 250 10 9 5 Não exloido art. Esoecífico 
ambiental ZMo/12 - 1 1 O 5 03 250 10 9 5 Não exloldo art. Esoecíflco 
Prot. e Desenv. ZPDS/01 - O 1 O 1 O 3 O 5 7.500 50 9 15 15 15 
Sustentável ZPDS/02 - O 1 O 1 O 3 O 5 7.500 50 9 15 15 15 
Especial de Desmembramento - 
Preservação ZEPAM/01 a 18 - 0,1 0,1 0,1 0,9 mínimo módulo 9 Estudo de cada caso pelo executivo 
Ambiental rural 
Esp. de Prod. Módulo Não Agrícola e extr ZEPAG - 0,1 0,1 0,1 0,9 rural exigido 9 Estudo de cada caso pelo executivo 
mineral 
Especial de 
Preservação ZEPEC/01 a 08 Parâmetros da zona de uso onde está situado o Imóvel, observadas as disposições de tombamento. 
Cultural 

ZEP/01 Pq. Est. Observar a Legislação Estadual que criou esta Unidade de Conservação e o seu respectivo Plano de Manejo da Serra do Mar 
ZEP/02 RPPN - Observar a Legislação que criou esta Unidade de Conservação e o seu respectivo Plano de Manejo Curucutu Especial de Terra Indígena Preservação Krucutu Observar a Legislação Federal que criou esta área, bem como o disposto pela FUNAI 

Terra Indígena 
Morro da Observar a Legislação Federal que criou esta área, bem como o disposto pela FUNAI 
Saudade 

Fonte: Quadro 4 do Livro XX - Anexo à Lei no. 13.885/04. 
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- 4.1.2. Subprefeitura de Capela do Socorro 

- 
O território da Subprefeitura de Capela do Socorro está contido tanto na Macrozona de 
Estruturação e Qualificação Urbana quanto na Macrozona de Proteção Ambiental. Esta última 
corresponde às áreas de mananciais Billings e Guarapiranga. A área desta subprefeitura 
contida na Bacia Billings é de 6.640 ha. 

-· 

Nesta Subprefeitura estão contidos os distritos de Cidade Outra e Grajaú. - O Quadro 4.1.2-1 define as zonas de uso existentes e, em seguida, o Quadro 4.1.2-2 
apresenta os índices urbanísticos principais para cada zona de uso. 

Quadro 4.1.2-1 - Zoneamentos da Subprefeitura de Capela do Socorro 

- 

Macrozonas Macroáreas Zoneamento 

Reestruturação e ZPI - predominantemente industrial 

ESTRlJTURAÇÃO E Qualificação ZM - mista 
QUALIFICAÇÃO URBANA Urbanização em ZOE - ocupação especial 

Consolidação ZEIS - de interesse social 

ZER-1 - exclusivamente residencial tipo 1 
ZERp - exclusivamente residencial de proteção 

Conservação e ZMp - mista de proteção Recuperação 
ZLT - lazer e turismo 

PROTEÇÃO AMBIENTAL 
ZEIS - de interesse social 
ZPDS - proteção e desenvolvimento sustentável 
ZEPAM - proteção ambiental 

Uso Sustentável ZEPAG - produção agrícola e extração mineral 
ZEPEC - preservação cultural 
ZEIS - de interesse social 

- 
.,... 

- - 

- - 

- 
- Áreas de Intervenção 
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Quadro 4.1.2-2 - Características e Aproveitamento, Dimensionamento e Ocupação dos Lotes 

Coeficiente de Características de dimensionamento e ocupação dos Recuos Mínimos 
Tipos de Zonas de Aproveitamento lotes 

Zonas de Uso Taxa de Taxa de Lote Frente Gabarito Altura < ou Uso Míni- Básl- Máxl- ocupação permeablil- mínimo mínima de altura Frente = 6 metros Altura > 6 
mo co mo máxima dade mínima (m2) (m) máx. (m) (m) (m) metros (m) 

Centralidade Polar ou ZCPa/01 e 02 Sem 
Linear ZCLa/01, 03, OS a 0,2 1 2,5 0,7 0,15 125 5 limite 5 Não exigido art. Específico 

07 
Pred. Industrial ZPI/01 O 1 1 1 5 O 7 O 15 soo 15 15 5 Não exlaldo art. Esoecíflco 

ZM-3a/01 2 e 3 02 1 25 O 5 O 15 125 5 25 5 Não exlaldo art. Esoecíflco 
Mista - alta densidade ZM-3b/Ol 0,2 2 2,5 0,5 0,15 125 5 Sem s Não exigido art. Específico limite 

Especial de Preservação Desmembramento 
ZEPAM/01 a 24 - 0,1 0,1 0,1 0,9 - módulo mínimo 9 Estudo de cada caso pelo executivo Ambiental rural 

Esp. de Prod. Agrícola e ZEPAG/01 a OS 0,2 0,2 0,3 0,9 Módulo Não 9 Estudo de cada caso pelo executivo extr mineral - rural exigido 
Especial de Preservação ZEPEC Parâmetros da zona de uso onde está situado o Imóvel, observadas as disposições de tombamento. Cultural 
Ocuoacão especial ZOE - autódromo Estudo de cada caso pelo Executivo 
Centralidade Polar/ ZCPp/2 a 6 8 e 9 - 1 1 O 5 03 250 10 15 5 Não exialdo art. Esoecíflco 
Linear de Proteção. ZCLp/02 - 1 1 O 5 O 3 500 10 15 5 Não exlaldo art. Específico 
Ambiental ZCLp/04, 07 a 15 - 1 1 O 5 03 250 10 15 5 Não exigido art. Específico 
Exclusivamente 2 m. em toda residencial- Bx. ZER-1/01 a OS - 1 1 0,5 0,3 500 10 10 s Não exigido extensão densidade 
Exclusivamente 
residencial de proteção ZERp-1/01 a 02 - 0,3 0,3 0,5 0,5 1.000 20 9 10 10 10 
- Bx. densidade 
Mista de Prot. Ambiental ZMP/01 a OS - 1 1 os O 3 250 10 9 s Não exigido art. Específico 
Prot. e Desenv. ZPDS 0,1 0,1 0,3 0,5 10.000 50 9 15 15 15 Sustentável - 
Lazer e Turismo ZLT/01 a 06 - O 3 O 3 os O 3 1.500 20 9 10 10 10 

Fonte: Quadro 4 do Livro XIX - Anexo à Lei no. 13.885/04. 
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